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RESUMO

Este artigo investiga como a adoção de práticas de ciência aberta e a reformulação 
do sistema de avaliação científica no Brasil – com destaque para o debate sobre a 
descontinuidade do Qualis Periódicos – influenciam a produção, a divulgação e a 
validação do conhecimento. Trata-se de um estudo qualitativo, de natureza exploratória 
e descritiva, baseado em análise documental de materiais institucionais e textos técnico- 
-científicos publicados entre 2022 e 2025, examinados por meio de análise temática. 
Os resultados são organizados em dois eixos: avanços (transparência, cooperação 
e equidade) e tensões (financiamento, infraestrutura e formação). Argumenta- 
-se que incentivos integrados e políticas sustentadas são determinantes para consolidar 
uma ciência aberta inclusiva e alinhada às demandas sociais.
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CIENCIA ABIERTA Y EVALUACIÓN CIENTÍFICA EN 
BRASIL: ENTRE AVANCES Y TENSIONES
RESUMEN

Este artículo investiga cómo la adopción de prácticas de ciencia abierta y la reformulación 
del sistema de evaluación científica en Brasil –con especial énfasis en el debate 
sobre la discontinuidad del sistema del Qualis Periódicos– influyen en la producción, 
divulgación y validación del conocimiento. Se trata de un estudio cualitativo de 
naturaleza exploratoria y descriptiva, basado en el análisis documental de materiales 
institucionales y textos técnico-científicos publicados entre 2022 y 2025, examinados 
mediante un análisis temático. Los resultados se organizan en dos ejes: avances 
(transparencia, cooperación y equidad) y tensiones (financiamiento, infraes- 
tructura y formación). Se argumenta que los incentivos integrados y las políticas sostenidas 
son determinantes para consolidar una ciencia abierta inclusiva y alineada con las  
demandas sociales.

PALABRAS CLAVE  CIENCIA ABIERTA • EVALUACIÓN CIENTÍFICA • POSGRADO •  
POLÍTICA DE FOMENTO.

OPEN SCIENCE AND SCIENTIFIC EVALUATION IN 
BRAZIL: BETWEEN ADVANCES AND TENSIONS
ABSTRACT

This article examines how the adoption of open science practices and the reformulation 
of the scientific evaluation system in Brazil – particularly the debate surrounding the 
discontinuation of the Qualis Periódicos system – affect the production, dissemination, 
and validation of knowledge. This is a qualitative, exploratory, and descriptive study based 
on documentary analysis of institutional materials and technical-scientific texts available 
materials published between 2022 and 2025, examined through thematic analysis. The 
results are organized into two axes: advances (transparency, collaboration, and equity) and 
tensions (funding, infrastructure, and training). The study argues that integrated incentives 
and sustained policies are essential to consolidating an inclusive open science aligned with 
social demands.

KEYWORDS  OPEN SCIENCE • SCIENTIFIC EVALUATION • GRADUATE EDUCATION • 
FUNDING POLICY.
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INTRODUÇÃO
A temática da ciência aberta, incluindo o acesso aberto às publicações, vem se con-

solidando como uma das tendências mais importantes no cenário acadêmico inter-

nacional. Diante das transformações da última década, especialmente após a eclosão 

da pandemia de covid-19, a rápida disponibilização de dados e resultados mostrou-se 

essencial para aprimorar o entendimento do vírus e viabilizar o desenvolvimento de 

vacinas (Araújo, 2025). Esse fato catalisou demandas que já existiam há mais tempo: 

pesquisadores, financiadores e órgãos governamentais defendiam que o conhecimen-

to científico, sobretudo aquele oriundo de recursos públicos, não poderia permanecer 

enclausurado em portais pagos e em assinaturas de alto custo.

No Brasil, as discussões sobre acesso aberto intensificaram-se com o fortaleci-

mento de plataformas como a Scientific Electronic Library Online (SciELO) (Bittar et al., 

2025). Esse consórcio, criado com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (Fapesp), do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico (CNPq) e de outras instituições, demonstrou potencial para impactar 

a divulgação científica, elevando a visibilidade de periódicos nacionais e facilitando a 

comunicação de resultados em escala global (Ferreira et al., 2024). Contudo problemas 

como a manutenção financeira, os critérios de indexação e a concorrência com gran-

des editoras estrangeiras evidenciaram que a transição para o acesso aberto, como di-

mensão da ciência aberta, envolve não apenas vontade política, mas também recursos 

robustos e logística para gerenciar bases de dados e repositórios.

Neste artigo, distingue-se “acesso aberto” de “ciência aberta”. Entende-se por 

acesso aberto a disponibilização on-line e gratuita da literatura científica, com ên-

fase em publicações, sem barreiras financeiras para a leitura do texto e com possi-

bilidades de reutilização definidas por direitos e licenças (Suber, 2012). Por sua vez, 

ciência aberta é tratada como um enquadramento mais amplo, que inclui o acesso 

aberto, bem como a abertura e a transparência ao longo do ciclo de pesquisa, como 

o compartilhamento de dados, métodos, códigos e práticas de comunicação e avalia-

ção mais abertas (Vicente-Sáez & Martínez-Fuentes, 2018). Assim, ao longo do tex-

to, o acesso aberto é considerado uma dimensão relevante, porém insuficiente, da 

ciência aberta.

Paralelamente, a avaliação da pós-graduação brasileira vem sendo fortemen-

te influenciada por dispositivos que recorrem a métricas e estratificações de periódi-

cos, prática amplamente criticada na literatura internacional por confundir indicadores 

de periódicos com a qualidade dos artigos individuais e por induzir comportamentos 

produtivistas e excludentes (Declaration on Research Assessment [Dora], n.d.; Hicks 

et al., 2015). No Brasil, desde os anos 1990, o sistema Qualis estratifica periódicos em 

categorias (A1, A2, A3, etc.) com base em indicadores como indexações e métricas 

de citação (Boas et al., 2021), tornando esses parâmetros relevantes para decisões de 
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publicação, financiamento e progressão acadêmica. Como implicação, a centralidade 

desse arranjo tende a reforçar assimetrias linguísticas, disciplinares e regionais, além 

de deslocar o foco avaliativo do conteúdo e de suas contribuições para a área para a 

“performance” do periódico como proxy de qualidade.

Nesse cenário, propostas de reforma avaliativa que buscam deslocar o foco 

do ranqueamento de periódicos para apreciações mais qualitativas e contextualiza-

das convergem com movimentos internacionais recentes de “avaliação responsável”, 

que recomendam reconhecer a diversidade de resultados, práticas e trajetórias de 

pesquisa, reduzindo dependências de métricas simplificadoras (Arentoft et al., 2022; 

Organisation for Economic Co-operation and Development [OECD], 2025). No contexto 

brasileiro, o debate sobre a descontinuidade do Qualis Periódicos para que se adotem 

abordagens mais centradas no artigo – defendido por gestores da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), como Gomes (2025) – reabre 

discussões sobre critérios, transparência e comparabilidade entre áreas. A implicação 

imediata é que a mudança, para produzir efeitos virtuosos, depende de diretrizes explí-

citas, da participação das áreas e de salvaguardas contra a mera troca de uma métrica 

por outra, sob pena de reproduzir desigualdades e pressões já conhecidas.

Diante desse contexto, a ciência aberta surge como proposta transversal que 

se entrelaça ao debate avaliativo. Em termos conceituais, a Recomendação da Unesco 

sobre Ciência Aberta define o campo como um conjunto de práticas e condições que 

ampliam o acesso ao conhecimento e promovem maior transparência, colaboração 

e inclusão, abrangendo publicações, dados, métodos, códigos e processos de avalia-

ção e de comunicação (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization  

[Unesco], 2021). No plano empírico, a lógica de abertura não se resume a remover bar-

reiras de acesso às publicações; inclui também compartilhar dados, metodologias e re-

sultados ao longo do ciclo de pesquisa, favorecendo transparência e reprodutibilidade 

(Carneiro et al., 2025). Como implicação para a avaliação científica, a incorporação de 

dimensões de abertura e responsabilidade exige indicadores e procedimentos capazes 

de reconhecer essas práticas sem penalizar áreas, instituições e regiões com condi-

ções assimétricas de infraestrutura.

Além de princípios de transparência e reprodutibilidade, parte da literatura 

associa a ciência aberta à ampliação da participação social na produção do conheci-

mento, por meio de iniciativas de ciência cidadã, nas quais atores não acadêmicos con-

tribuem para as etapas de coleta, análise e difusão (Bonney et al., 2009). Essa abertura, 

entretanto, não se reduz a ampliar o acesso a produtos científicos: ela envolve reco-

nhecer a pluralidade de saberes e as assimetrias de poder na definição do que conta 

como conhecimento válido – dimensão debatida sob o conceito de justiça cognitiva 

(Santos, 2007; Visvanathan, 2009). No contexto brasileiro, tal perspectiva reforça 

a necessidade de políticas de abertura sensíveis à diversidade regional, linguística 
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e institucional, evitando que a ciência aberta se converta apenas em uma vitrine de 

acesso, mas sim em um ecossistema efetivamente inclusivo.

Considerando o exposto, este estudo propõe analisar de que modo a adoção 

de práticas de ciência aberta e a reformulação do sistema de avaliação científica no 

Brasil – em especial, a descontinuidade do Qualis Periódicos – influenciam o cotidiano 

da pesquisa e os mecanismos de validação do conhecimento. Para tanto, o texto está 

estruturado em três partes: na primeira, discutem-se os principais avanços que es-

sas políticas podem trazer, tanto em termos de práticas científicas quanto de inclusão 

e equidade; na segunda, evidenciam-se as tensões que emergem da implementação 

dessas transformações, envolvendo questões de financiamento, infraestrutura, forma-

ção e resistência cultural; por fim, apresenta-se uma seção de perspectivas, na qual se 

articulam estes dois eixos – avanços e tensões –, apontando caminhos possíveis para a 

consolidação de uma ciência mais transparente, responsável e inclusiva no Brasil.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo qualitativo, de natureza exploratória e descritiva, baseado em 

análise documental de materiais públicos relacionados à ciência aberta e à reformula-

ção da avaliação científica no Brasil.

O corpus empírico principal foi composto de documentos institucionais e textos 

técnico-científicos publicados entre 2022 e 2025, incluindo: posicionamentos e textos 

de referência de órgãos e entidades do sistema de ciência e tecnologia (por exemplo, 

Capes, CNPq, Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência [SBPC] e Rede Brasileira 

de Reprodutibilidade), além de artigos e editoriais acadêmicos que discutem avaliação, 

Qualis Periódicos, acesso aberto e infraestrutura de publicação.

Foram incluídos materiais que (i) tratassem diretamente de ciência aberta e/ou 

acesso aberto no contexto brasileiro (Tabela 1); (ii) abordassem a reformulação da ava-

liação científica (com destaque para o debate sobre o Qualis Periódicos) e seus efeitos 

sobre a comunicação científica; e (iii) estivessem disponíveis integralmente em meio 

digital. Foram excluídos textos meramente tangenciais ao tema, duplicações de conte-

údo (mesma informação em versões repetidas) e materiais sem identificação mínima 

de autoria, instituição e data.
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TABELA 1
Corpus documental analisado

DOCUMENTO INSTITUIÇÃO AUTOR / 
ANO TIPO POR QUE ENTROU

EIXO 
(AVANÇO / 

TENSÃO)

Ciência aberta: 
Uma visão 
desapaixonada

CNPq Menezes e 
Galvão (2025)

Documento 
institucional

Texto de referência que 
explicita princípios, 
diretrizes e infraestrutura 
de ciência aberta no Brasil

Avanço

Ciência aberta: 
Outra visão 
desapaixonada

Rede Brasileira de 
Reprodutibilidade

Carneiro 
et al. (2025) Carta aberta

Problematiza riscos e 
limites da implementação, 
contribuindo para o eixo 
de tensões

Tensão

Promoção e 
implementação da 
ciência aberta no 
Brasil: Resposta 
ao texto “Ciência 
Aberta: Uma visão 
desapaixonada”

Jornal da Ciência / 
Comunidade 
científica

Medeiros  
et al. (2025)

Manifesto / 
posição

Complementa o debate 
institucional com 
argumentos e condições 
para implementação 
sustentável

Tensão

Os desafios da 
Capes na expansão 
da pós-graduação

Ciência Hoje / 
Capes

Gomes 
(2025)

Entrevista / 
artigo

Apresenta argumentos 
e justificativas sobre 
avaliação e inclusão na 
pós-graduação

Avanço

Qualis-periódicos 
será substituído por 
classificação com 
foco nos artigos

Pesquisa Fapesp Schmidt 
(2024) Reportagem

Fonte de contextualização 
do debate público sobre 
mudança avaliativa

Avanço

Editorial: E quem 
avalia o Qualis 
Periódicos?

Revista Brasileira de 
Agroecologia

Dal Soglio e 
Donozzolo 
(2023)

Editorial 
acadêmico

Discute limites do Qualis 
e efeitos de métricas na 
produção científica

Tensão

O fim do Qualis – 
periódicos da Capes

História da 
Historiografia

Gontijo 
(2024)

Artigo 
acadêmico

Analisa criticamente 
implicações da 
descontinuidade do Qualis 
para áreas e periódicos

Tensão

Fim do Qualis e 
início de uma nova 
era! Mudança 
radical da Capes 
dando valor à 
pesquisa e não à 
revista onde ela é 
publicada

BioSCIENCE Malafaia  
et al. (2024)

Artigo 
acadêmico

Argumenta sobre 
mudança avaliativa e 
valorização do conteúdo, 
articulando impactos 
esperados

Avanço

Ciência aberta: O 
caminho para a 
democratização 
do conhecimento 
e a inovação 
colaborativa

Ciência e Cultura Bittar et al. 
(2025)

Artigo de 
divulgação

Apresenta justificativas 
e benefícios sociais/
epistemológicos de 
práticas abertas

Avanço

US government 
reveals big changes 
to open-access 
policy 

Nature
Tollefson e 
Van Noorden 
(2022)

Notícia 
científica

Contextualiza tendências 
internacionais relevantes 
para políticas de acesso 
aberto

Avanço

Changes in article 
share and growth 
by publisher and 
access type

Science Editing Kim e Park 
(2022)

Artigo 
bibliométrico

Evidencia concentração 
editorial e efeitos de 
modelos de publicação, 
apoiando tensões

Tensão

Spillovers do acesso 
ao portal Capes na 
produção científica 
brasileira

BOCA Ferreira et al. 
(2024)

Artigo 
acadêmico

Apoia a discussão sobre 
infraestrutura de acesso 
e impactos na produção 
científica

Tensão

Fonte: Elaboração dos autores.
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Aplicou-se uma análise temática em quatro etapas: (1) leitura integral e registro 

de unidades de sentido relacionadas à abertura (publicações, dados, métodos e ava-

liação); (2) codificação inicial e agrupamento por convergência semântica; (3) conso-

lidação de categorias analíticas e revisão de consistência entre autores; e (4) síntese 

interpretativa organizada nos dois eixos que estruturam o artigo (“avanços” e “ten-

sões”), com seleção de evidências documentais para exemplificação e discussão.

Para reforçar a consistência interpretativa, as categorias e sínteses foram revi-

sadas de forma cruzada entre os autores, com discussão até consenso e registro das 

principais decisões analíticas. Como limitações, destaca-se que a análise se restringe 

a documentos públicos do período de 2022 a 2025 e, portanto, não incorpora percep-

ções de atores por meio de entrevistas ou observação; assim, os achados refletem o 

corpus selecionado e podem ser aprofundados por estudos futuros com triangulação 

de fontes.

AVANÇOS NA ADOÇÃO DA CIÊNCIA ABERTA E NA REFORMULAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO CIENTÍFICA NO BRASIL
A discussão sobre os avanços que podem advir da adoção de práticas de ciência aberta 

e da reformulação do sistema de avaliação científica no Brasil – em particular, a descon-

tinuidade do Qualis Periódicos – ganha evidência em diversos debates recentes, incluin-

do aqueles conduzidos por Débora Peres Menezes, diretora de Análise de Resultados 

e Soluções Digitais do CNPq, e Ricardo Galvão, presidente do CNPq, cujos trabalhos 

destacam a importância dessas mudanças para a ciência nacional (Menezes & Galvão, 

2025; Gomes, 2025). Esses avanços dizem respeito tanto à forma como a ciência é 

produzida, avaliada e disseminada quanto às estratégias de inclusão e equidade que o 

país pode implementar no ensino superior e na pesquisa. Conforme se pode observar 

em documentos como “Ciência aberta: Uma visão desapaixonada” (Menezes & Galvão, 

2025) e na entrevista concedida por Gomes (2025), há um conjunto de fatores positivos 

que fundamentam a necessidade de substituir a ênfase no fator de impacto por um 

modelo que privilegie a qualidade intrínseca dos trabalhos científicos e a transparência 

no processo de produção do conhecimento. A ênfase no fator de impacto não apenas 

distorce a avaliação da pesquisa, mas também reforça a subserviência às grandes edi-

toras internacionais. Atualmente, um pequeno oligopólio de grandes editoras domina 

o mercado global, controlando os periódicos mais bem ranqueados e impondo ele-

vados custos de publicação e de acesso (Butler et al., 2023; Kim & Park, 2022), o que 

restringe a disseminação do conhecimento e compromete a autonomia científica de 

países com menor capacidade de investimento.

A ideia de deslocar o foco do prestígio da revista para a apreciação do artigo e 

de seus aportes dialoga diretamente com recomendações consolidadas de avaliação 
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responsável, como “San Francisco Declaration on Research Assessment” (Dora, n.d.) 

e o “Leiden Manifesto” (Hicks et al., 2015), que enfatizam a variabilidade de qualidade 

dentro de um mesmo periódico e defendem julgamentos informados por contexto e 

por múltiplas evidências. No debate sobre o contexto brasileiro, documentos e posi-

cionamentos recentes retomam esse diagnóstico ao sustentar que a reforma avaliativa 

pode reduzir distorções associadas ao fator de impacto e abrir espaço para o reconhe-

cimento de contribuições diversas, incluindo práticas de abertura e de relevância social 

(Menezes & Galvão, 2025; Gomes, 2025). Para a avaliação científica, a implicação é a 

necessidade de critérios que consigam operacionalizar qualidade, abertura e impacto 

social sem recair em hierarquias automáticas baseadas no veículo de publicação.

Menezes e Galvão (2025) reconhecem que a adoção de práticas de ciência aberta 

ganha fôlego quando já não há a necessidade de “seguir cegamente o fator de impacto 

de um periódico estrangeiro” como parâmetro máximo de qualidade. Sob esse prisma, 

a própria avaliação passa a considerar se um trabalho científico abriu os dados ou tor-

nou transparente seu processo metodológico, contribuindo para a reprodutibilidade e 

a colaboração. No âmbito da Capes, Gomes (2025) declarou que a mudança para uma 

análise centrada no artigo – incluindo aspectos quantitativos e qualitativos – busca “va-

lorizar a produção que de fato é relevante”. Em entrevista recente, Gomes (2025) expli-

ca que a intenção é permitir que artigos publicados até mesmo em uma mesma revista 

sejam classificados de maneiras diferentes, de acordo com sua importância efetiva, 

seu número de citações ou seu potencial de aplicação. Essa abordagem alinha-se a 

um dos grandes objetivos da ciência aberta: promover a circulação livre de resulta-

dos científicos e, ao mesmo tempo, reconhecer a qualidade de cada contribuição, sem 

se prender à “grife” do periódico em que ela foi publicada (Schmidt, 2024). Há, ainda, 

outro fator central no processo: a descontinuidade do Qualis Periódicos, ao reduzir a 

“corrida” por revistas internacionais conceituadas, poderia fomentar a publicação em 

revistas brasileiras de boa qualidade, possibilitando maior enraizamento da ciência lo-

cal e estimulando a consolidação de títulos que valorizem temas nacionais ou regionais 

(Góis, 2024; Gontijo, 2024; Malafaia et al., 2024). Por outro lado, esse avanço demanda 

uma atenção coordenada para garantir que a avaliação realmente considere indicado-

res de abertura e relevância, e não crie um “índice restrito” que reproduza as antigas 

hierarquias. Caso contrário, corre-se o risco de substituir um sistema excludente por 

outro, reforçando barreiras à circulação global do conhecimento produzido no Brasil e 

potencializando um isolacionismo científico que comprometa a inserção internacional 

da pesquisa nacional.

Outro avanço associado à adoção da ciência aberta e à nova forma de avalia-

ção é a oportunidade de fortalecer plataformas nacionais de publicação e de repositó-

rios. A experiência brasileira com a SciELO – fundada com apoio do CNPq, da Fapesp 

e de outras instituições – mostra como é possível difundir o conhecimento de forma 
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aberta, elevando a visibilidade das produções nacionais (Bittar et al., 2025; Ferreira et 

al., 2024). Contudo, ao longo do tempo, a SciELO enfrentou dificuldades financeiras, 

de indexação e de competição com grandes editoras comerciais. Com a descontinui-

dade do Qualis Periódicos, a Capes e o CNPq podem redirecionar recursos, editais 

e políticas de avaliação para prestigiar iniciativas como a SciELO, a LattesData (vol-

tada para o repositório de dados de pesquisa) e outras plataformas que facilitem a 

publicação em acesso aberto, sem a necessidade de pagar taxas elevadas, ou article 

processing charges (APCs), a editoras estrangeiras (Medeiros et al., 2025). Menezes e 

Galvão (2025) defendem a criação de “nuvens soberanas” para dados científicos sen-

síveis, argumentando que isso diminuiria a dependência de infraestruturas sediadas 

no exterior e permitiria maior controle sobre a governança dos dados. Tais estratégias 

dariam ao Brasil uma potencial liderança regional na transição para o acesso aberto, 

sobretudo em países da América Latina. Um possível “efeito demonstração” ocorreria 

se as agências brasileiras conseguissem estruturar plataformas robustas, mantendo-

-as em acesso aberto diamante (sem custos para autores e leitores) e garantindo a 

preservação e segurança dos arquivos (Bittar et al., 2025). Esse processo, por sua vez, 

requer financiamento estável e um plano de médio e longo prazo – algo que, segundo 

pesquisadores, ainda precisa de maior articulação governamental.

Uma terceira dimensão de avanços diz respeito à integração entre a adoção de 

práticas abertas e a expansão da pós-graduação no país, levando em conta a equidade 

regional e a inclusão de grupos historicamente sub-representados. Desde o início dos 

anos 1970, a pós-graduação brasileira se concentrou, em grande parte, em polos do eixo 

Sul-Sudeste, embora políticas mais recentes tenham tentado atenuar essa assimetria 

(Gomes, 2025). A combinação da reforma na avaliação, focada em aspectos qualitati-

vos e de abertura, pode incentivar a criação de programas de pós-graduação temáticos 

ajustados às necessidades regionais, sem que, para isso, precisem se submeter a mé-

tricas internacionais que pouco dialogam com a realidade local (Dal Soglio & Donozzolo, 

2023). No âmbito da Capes, Gomes (2025) aponta que é fundamental “capilarizar a 

oferta de pós-graduação” e, ao mesmo tempo, redefinir indicadores para não penalizar 

iniciativas emergentes em locais onde a infraestrutura ainda é limitada. A ciência aber-

ta pode auxiliar diretamente nesse processo. Se um grupo de pesquisa de uma região 

menos atendida tiver acesso a bancos de dados abertos e a plataformas colaborativas, 

poderá agilizar suas investigações e reduzir custos, pois não necessitará reunir todo o 

aparato de coleta de dados do zero (Barreto, 2025). Além disso, o compartilhamento 

de metodologias e scripts de análise acelera o aprendizado de equipes recém-forma-

das, fomentando a troca entre diferentes universidades. Para Carneiro et al. (2025), 

garantir a abertura de dados e metodologias não é apenas uma questão de transpa- 

rência, mas também de equidade. Grupos de pesquisa com menos recursos podem 

se beneficiar das descobertas já realizadas, desde que existam incentivos claros para 
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que os pesquisadores compartilhem seus dados de forma acessível e estruturada. 

Essa lógica de cooperação, se incorporada aos novos parâmetros de avaliação, ajuda-

ria a equilibrar as desigualdades regionais, um aspecto especialmente importante para 

o Brasil.

A adoção de práticas abertas e a avaliação centrada na qualidade intrínseca 

dos artigos também podem ampliar a cooperação internacional e o impacto social da 

pesquisa brasileira. Como destaca Araújo (2025), a rápida disponibilização de dados 

e resultados durante a pandemia de covid-19 foi decisiva para viabilizar colaborações 

globais em tempo recorde. Se o Brasil fortalece sua participação em redes abertas, 

passa a ter maior visibilidade e atrai parceiros estrangeiros para projetos conjuntos, 

inclusive em áreas emergentes, como ciências biomédicas, meio ambiente e tecnolo-

gias de informação (TI). Internamente, abre-se a possibilidade de gerar maior impacto 

social ao aproximar a pesquisa das demandas concretas da população. Em entrevista 

à revista Ciência Hoje, Gomes (2025) enfatiza que um dos objetivos da Capes é alinhar 

as agendas estratégicas dos estados com o perfil de pós-graduações que oferecem, 

levando em conta as necessidades reais de cada local. Nesse sentido, se a avaliação 

passa a reconhecer, além das publicações, a relevância social e a aplicação prática das 

pesquisas, as iniciativas de ciência aberta recebem mais legitimidade. Outro aspecto 

positivo, para Gomes (2025), é a possibilidade de que a sociedade em geral se envolva 

mais ativamente com o conhecimento produzido. Arquivos abertos, dados de saúde 

disponíveis de forma segura e colaborativa e plataformas de difusão científica podem 

impactar desde o ensino básico até projetos de extensão. Pesquisas mostram que, 

ao se tornarem mais visíveis e acessíveis, os resultados científicos podem influenciar 

formulação de políticas públicas, gestão ambiental e inovação tecnológica de pequena 

escala (Medeiros et al., 2025; Thibault et al., 2023).

Um dos maiores ganhos de uma reformulação que privilegie a ciência aberta e 

a avaliação qualitativa é a mudança cultural que se pode gerar na academia. Segundo 

Carneiro et al. (2025), o compartilhamento de dados, a publicação de metodologias 

detalhadas e a utilização de softwares livres não se tornam práticas hegemônicas ape-

nas por decreto. É preciso que sejam valorizadas nos currículos dos pesquisadores e 

nos critérios de progressão, para que se transformem em parte do “DNA acadêmico”. 

A Capes e o CNPq poderiam, por exemplo, premiar programas de pós-graduação que 

adotassem disciplinas obrigatórias de gestão de dados, licenças abertas, proteção de 

dados sensíveis e reprodutibilidade, como sugerem Menezes e Galvão (2025). Em pa-

ralelo, a reformulação do Currículo Lattes permitiria o registro explícito de quantos 

conjuntos de dados foram compartilhados, quantos repositórios de códigos foram dis-

ponibilizados ou, ainda, quantos protocolos de pesquisa foram abertos. Esses itens 

passariam a compor a avaliação de desempenho do docente ou do discente, incen-

tivando comportamentos colaborativos. Segundo Gomes (2025), essa “mudança de 
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foco” também envolve repensar a formação do pesquisador. Se, antes, a ênfase estava 

em publicar um número máximo de artigos em revistas de fator de impacto elevado, 

a ênfase agora pode recair em “como e para quem” se produz conhecimento. Logo, a 

cultura acadêmica pode caminhar rumo a um ethos em que partilhar resultados é uma 

etapa natural do processo de pesquisa, e não uma decisão excepcional. Essa cultura de 

transparência, por sua vez, reduz retrabalhos, previne duplicidades e fraudes e amplia 

a troca entre campos disciplinares.

Um ponto que merece destaque, dentro da perspectiva de avanços, é a possibi-

lidade de reverter a tendência de subvalorização de livros e publicações extensas, fenô-

meno que afeta especialmente as áreas de ciências humanas, ciências sociais aplicadas 

e artes (Dal Soglio & Donozzolo, 2023), nas quais tais formatos são tradicionalmente 

mais valorizados. Como lembram esses autores, o antigo sistema Qualis priorizava os 

periódicos, o que deixava em segundo plano a relevância de outras formas de divulga-

ção científica. Ainda não está completamente claro como cada comitê de área irá ope-

rar na nova configuração, mas existe a esperança de que a descontinuidade do Qualis 

Periódicos abra espaço para critérios mais contextualizados e pluralistas. Se, por um 

lado, persiste a incerteza sobre a implementação, por outro, a ciência aberta pode  

ampliar o reconhecimento de dados qualitativos, metodologias narrativas, acervos his-

tóricos e bases de documentos digitalizados, típicos de humanidades digitais. A abertura 

desses acervos seria igualmente passível de avaliação positiva, pois constitui uma forma 

de democratizar o acesso ao patrimônio cultural e à pesquisa em ciências humanas 

e sociais (Medeiros et al., 2025). A reforma na avaliação e a adoção de práticas aber-

tas também propiciam um diálogo interdisciplinar mais intenso, como apontado por 

Barreto (2025) ao citar o Centro de Integração de Dados e Conhecimentos para Saúde 

(Cidacs). Se as métricas tradicionais de avaliação deixam de ser o principal guia, pes-

quisadores passam a ter mais liberdade para estabelecer conexões e projetos colabo-

rativos, beneficiando-se do compartilhamento de dados em repositórios adequados. 

Ademais, a reforma abre espaço para o reforço da chamada soberania científica bra-

sileira: em vez de depender exclusivamente de editoras multinacionais e suas taxas, 

o país pode investir em servidores nacionais, softwares livres e políticas de formação 

para reduzir a fuga de cérebros, estimular empregos locais e manter maior controle 

sobre dados sensíveis (Araújo, 2025; Menezes & Galvão, 2025).

Quando se fala em avanços na transição para a ciência aberta, incluindo o acesso 

aberto e a abertura de dados, e a reformulação da avaliação, é fundamental enxergar o 

panorama de forma sistêmica. Não basta a Capes mudar o critério de estratificação de 

periódicos ou o CNPq incentivar alguns projetos de dados abertos. É preciso articular 

várias frentes de ação, que incluem financiamento continuado, criação de mecanis-

mos de reconhecimento, formação e capacitação, estímulo à equidade regional, forta-

lecimento de periódicos brasileiros e participação ampliada de sociedades científicas, 
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agências de fomento, editoras, bibliotecas e comunidade em geral. Menezes e Galvão 

(2025) observam que a adoção da ciência aberta não ocorre sem planejamento e sem 

levar em conta realidades institucionais diversas. Gomes (2025), por sua vez, ressalta a 

importância de políticas de inclusão e equidade para que as reformas não se restrinjam 

a grandes centros já consolidados. É nessa perspectiva que se percebe o potencial de 

reimaginar o futuro da pesquisa no país sob princípios de abertura, equidade e respon-

sabilidade social, assegurando que a ciência se firme como um bem público.

TENSÕES NA REFORMULAÇÃO AVALIATIVA E NA TRANSIÇÃO PARA A 
CIÊNCIA ABERTA NO BRASIL
Embora a transição para a ciência aberta, incluindo a ampliação do acesso aberto e a 

reformulação do sistema de avaliação científica no Brasil, seja vista por muitos como 

uma oportunidade de aprimorar a qualidade e a relevância das pesquisas, há uma sé-

rie de desafios que emergem nesse processo. Em primeiro lugar, chama a atenção o 

risco de fortalecer ainda mais a dependência de editoras internacionais que cobram 

elevadas APCs para oferecer acesso aberto, o que pode levar a uma “dupla tributação”, 

pois o Estado não apenas financia a pesquisa, mas também precisa arcar com custos 

adicionais de publicação (Bittar et al., 2025; Menezes & Galvão, 2025).

Nesse cenário, os acordos transformativos negociados pela Capes no âmbito do 

Portal de Periódicos, incluindo o acordo de leitura e publicação com a Springer Nature, 

vigente de 1o de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2028, têm como promessa am-

pliar a publicação em acesso aberto em periódicos híbridos elegíveis, com cobertu-

ra de APC para autores correspondentes de instituições participantes (“Capes firma 

novos acordos de leitura e publicação”, 2025; Portal de Periódicos da Capes, 2025;  

”Springer Nature and Capes break barriers in Brazil with unlimited transformative  

agreement”, 2025). A literatura internacional, contudo, tem discutido tensões recorren-

tes nesse tipo de arranjo: (i) conversão de despesas de assinatura em despesas de pu-

blicação e opacidade sobre custos totais, com risco de prolongar lógicas de big deals; 

 (ii) manutenção da dependência de grandes conglomerados editoriais e incentivos 

econômicos associados ao crescimento de receitas por APC; e (iii) efeitos distributivos 

assimétricos, pois a capacidade de usufruir do acordo pode variar entre instituições e 

áreas, além de o aumento de acesso aberto em periódicos híbridos não implicar, ne-

cessariamente, transição estrutural para modelos plenamente abertos (Butler et al., 

2023; Jahn, 2025; Rothfritz et al., 2024; Steinberg, 2025). Essas tensões reforçam a ne-

cessidade de governança e de monitoramento público de custos e de equidade, bem 

como de políticas que valorizem infraestruturas abertas não comerciais, como reposi-

tórios e a SciELO.

Questões de desigualdade regional na pós-graduação reforçam essas tensões 

(Gomes, 2025). Muitos programas, sobretudo em instituições com menor infraestrutura 
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de TI, encontram dificuldades para implementar práticas de abertura de dados e geren-

ciar repositórios (Araújo, 2025). A reforma avaliativa associada à descontinuidade do 

Qualis Periódicos poderia aliviar a pressão por publicar em revistas estrangeiras; po-

rém, na ausência de suporte institucional e de iniciativas de capacitação, o abismo entre 

centros consolidados e emergentes tende a persistir ou mesmo a se ampliar (Barreto, 

2025). Além disso, a fragmentação de ações entre Capes, CNPq e fundações estaduais, 

somada a cortes orçamentários e a mudanças de governo, dificulta a continuidade de 

políticas de longo prazo voltadas para a ciência aberta (Dal Soglio & Donozzolo, 2023; 

Malafaia et al., 2024; Medeiros et al., 2025).

Além dos aspectos financeiros e estruturais, há resistência cultural ao modelo 

de ciência aberta. Parte dos pesquisadores teme perder competitividade, sofrer plágio 

ou expor falhas metodológicas (Carneiro et al., 2025). Outro entrave é o desconheci-

mento de marcos legais, como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), fun-

damental para lidar com dados sensíveis (Menezes & Galvão, 2025). Em paralelo, pode 

surgir uma “substituição de métricas” em que o fator de impacto dá lugar a outros 

indicadores igualmente excludentes – altimetria, menções em redes sociais, citações 

rápidas – sem enfrentar o produtivismo acadêmico (Dal Soglio & Donozzolo, 2023). 

Editores de revistas nacionais, por sua vez, temem ficar em desvantagem caso tais 

métricas priorizem veículos de maior repercussão internacional (Góis, 2024).

Também há tensões associadas à limitação de espaço editorial em revistas 

brasileiras, muitas delas com restrições que dificultam a coautoria entre orientador 

e orientando ou limitam a quantidade de artigos por grupo de pesquisa (Dal Soglio 

& Donozzolo, 2023). Soma-se a isso a demora no fluxo de revisão em alguns perió-

dicos nacionais, superior ao de muitas revistas internacionais (Ferreira et al., 2024). 

Pesquisadores pressionados pelos prazos de defesa de dissertações e teses acabam 

optando por revistas estrangeiras mais ágeis, o que enfraquece a consolidação de pe-

riódicos locais. Em termos de visibilidade internacional, surge o dilema entre valorizar 

a circulação local, que pode restringir o alcance global, ou buscar revistas de primeiro 

quartil (Q1), cuja lógica de citação e indexação pode marginalizar áreas focadas em 

problemas regionais (Miranda & Garcia-Carpintero, 2019). Essa dinâmica pode levar à 

invisibilidade da produção acadêmica nacional no cenário global, uma vez que perió-

dicos locais, mesmo de qualidade, frequentemente enfrentam barreiras para obter re-

conhecimento, indexação em bases internacionais e ter seus artigos citados (Schvirck 

et al., 2024). Assim, equilibrar relevância local e inserção global permanece um desafio, 

sobretudo quando grandes “superperiódicos” não aderem a formatos de acesso aber-

to ou cobram valores proibitivos (Araújo, 2025; Medeiros et al., 2025).

A própria formação acadêmica sofre influência desse cenário: embora se discuta 

a importância de práticas abertas, os programas de pós-graduação seguem as diretri-

zes da Capes, que historicamente privilegiaram a publicação em revistas de alto fator 
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de impacto, seja por assinatura ou acesso aberto. Como consequência, atividades 

como gestão de dados, licenças abertas e reprodutibilidade acabam recebendo me-

nos atenção dentro da estrutura acadêmica (Carneiro et al., 2025; Menezes & Galvão, 

2025). Essa pressão produtivista, há décadas denotada pela máxima “publish or perish” 

(Castiel & Sanz-Valero, 2007), leva docentes e discentes a direcionarem seus esforços 

principalmente para a escrita de artigos, competindo por espaço editorial em vez de 

aprofundarem práticas colaborativas e voltadas para a aplicabilidade do conhecimen-

to. Tal realidade evidencia que, sem um esforço integrado para valorizar efetivamente 

a ciência aberta, as mudanças podem se restringir a trocas superficiais de indicadores, 

sem a transformação cultural necessária.

Essas tensões mostram que a adoção de práticas de ciência aberta e a refor-

mulação do sistema de avaliação não se limitam a descontinuar o Qualis Periódicos ou 

deslocar o foco do fator de impacto. Trata-se de um processo que envolve problemas 

estruturais – como a falta de financiamento contínuo e desigualdades regionais – e 

dilemas entre internacionalização e fortalecimento de periódicos locais. Também há 

lacunas na proteção de dados, na formação de recursos humanos para a abertura e na 

definição de métricas que não perpetuem o produtivismo acadêmico. Se, por um lado, 

almeja-se democratizar o acesso ao conhecimento e tornar a avaliação mais justa, por 

outro, faltam políticas claras de longo prazo para garantir a sustentabilidade e a abran-

gência dessas iniciativas. Situações como a demora no fluxo de revisão em revistas 

nacionais, a não adoção de acesso aberto por editoras de renome e a tensão entre visi-

bilidade global e relevância regional agravam o cenário. A superação do modelo antigo 

de ranqueamento de periódicos não deve implicar a mera substituição de uma métrica 

por outra: a ambição de construir uma ciência mais transparente, equitativa e partici-

pativa só se concretizará mediante um esforço coletivo que una agências de fomento, 

universidades, sociedades científicas, editores e pesquisadores na formulação de po-

líticas e incentivos adequados. Somente assim as tensões poderão ser tratadas como 

parte de um processo de amadurecimento do ecossistema acadêmico, conduzindo a 

um arcabouço de avaliação que realmente promova a qualidade, a responsabilidade 

social e a abertura do conhecimento.

PERSPECTIVAS: CONCILIANDO AVANÇOS E TENSÕES NA CIÊNCIA ABERTA 
E AVALIAÇÃO CIENTÍFICA NO BRASIL
À luz dos avanços e das tensões discutidos, esta seção propõe recomendações 

operacionais para consolidar uma ciência aberta e inclusiva, bem como uma avaliação 

científica mais responsável no Brasil. As recomendações formuladas estão acompa-

nhadas da ação a elas vinculada, dos atores centrais e de um indicador exemplificativo 

para o contexto:
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1.	 Avaliação responsável alinhada à ciência aberta. O que fazer: incorporar princí-

pios de avaliação responsável, reduzindo proxies de prestígio do periódico como 

critério central. Quem: Capes e comitês de área; programas de pós-graduação 

(PPGs). Indicador: proporção de itens avaliativos baseados em apreciação quali-

tativa e em evidências do processo (p. ex., transparência metodológica) versus 

proxies do veículo.

2.	 Rubricas para abertura do ciclo de pesquisa (além das publicações). O que fazer: 

reconhecer, quando pertinente, a abertura de dados, códigos, instrumentos e 

protocolos, com exceções justificadas (LGPD/sigilo). Quem: Capes/CNPq (dire-

trizes e editais); PPGs; periódicos. Indicador: percentual de estudos com decla-

ração de disponibilidade de dados/código e, quando aplicável, com depósito em 

repositório e identificador persistente (DOI/handle).

3.	 Política de dados e reprodutibilidade com salvaguardas. O que fazer: exigir um 

plano de gestão de dados (quando aplicável) e declarar os níveis de acesso (aber-

to, controlado, restrito), com justificativa. Quem: CNPq e fundações estaduais 

de amparo à pesquisa (FAPs) (editais); instituições/PPGs (suporte e formação); 

periódicos (política de dados). Indicador: percentual de projetos com plano de 

gestão de dados e percentual de publicações com link para repositório ou com 

justificativa formal de restrição.

4.	 Fortalecimento e valorização de infraestruturas nacionais abertas, com ênfase 

na SciELO. O que fazer: prestigiar, por critérios avaliativos e por financiamento 

estável, plataformas como a SciELO e periódicos em modelos diamante, articu-

lando preservação digital e profissionalização editorial. Quem: Capes (Portal e 

diretrizes); CNPq/FAPs (fomento); periódicos e instituições. Indicador: partici-

pação de periódicos nacionais (incluindo SciELO) reconhecidos em critérios de 

qualidade e abertura; volume de apoio estruturante (editais/convênios) à infra-

estrutura editorial e à preservação.

5.	 Transparência e governança do uso de acordos transformativos. O que fazer: 

monitorar custos, elegibilidade e distribuição institucional/área do uso dos 

acordos, com métricas de equidade e relatórios públicos. Quem: Capes (Portal); 

instituições participantes. Indicador: taxa de utilização, custo médio por artigo 

coberto e perfil de beneficiários por tipo de instituição/região/área.

6.	 Equidade regional e institucional na implementação de práticas abertas. O que 

fazer: estabelecer metas por estágio de maturidade e prover apoio técnico para 

ampliar capacidades locais (p. ex., curadoria, repositórios, gestão de dados), 

evitando que exigências homogêneas agravem assimetrias. Quem: Capes (cri-

térios); instituições e PPGs (suporte). Indicador: distribuição regional da adoção 

de práticas (declarações de dados, depósitos em repositório, capacitações) e 

evolução das assimetrias ao longo de ciclos avaliativos.
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7.	 Formação e cultura de ciência aberta na pós-graduação. O que fazer: inse-

rir competências de ciência aberta (licenças, repositórios, dados, transpa-

rência, reprodutibilidade) em disciplinas e trilhas formativas. Quem: PPGs;  

Capes/CNPq (orientações e incentivo). Indicador: número de ações formativas 

anuais e percentual de discentes/docentes com treinamento concluído e ORCID 

atualizado nos sistemas institucionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise da adoção de práticas de ciência aberta e da reformulação do sistema de ava-

liação científica no Brasil revela um cenário em que avanços e tensões se entrelaçam 

de maneira complexa. Por um lado, destaca-se o potencial de valorizar a qualidade 

intrínseca das pesquisas, fortalecer plataformas de publicação nacionais e promo-

ver maior equidade na pós-graduação. Por outro lado, emergem obstáculos ligados 

ao financiamento escasso, à dependência de editoras internacionais, às disparidades 

regionais, ao arcabouço legal de proteção de dados sensíveis e à resistência cultural 

diante de novas práticas avaliativas.

Os avanços demonstram a oportunidade de realinhar o foco da ciência brasileira 

para um modelo mais transparente, colaborativo e inclusivo, em que o compartilha-

mento de dados e a reprodutibilidade sejam processos naturais do ciclo de pesquisa. 

Já as tensões lembram que tais mudanças exigem planejamento integrado, continui-

dade orçamentária, incentivos concretos para adoção de práticas abertas e estratégias 

específicas para áreas e regiões historicamente menos favorecidas.

Para que as políticas não se limitem a trocas superficiais de métricas, mas resul-

tem efetivamente em democratização do conhecimento e maior relevância social das 

pesquisas, torna-se fundamental que agências de fomento, universidades, sociedades 

científicas, editoras, bibliotecas e a comunidade acadêmica atuem de forma coordena-

da. Em particular, o desenvolvimento de instrumentos claros para valorizar disciplinas 

formativas, a disponibilidade de repositórios com condições de segurança e a criação 

de métricas que contemplem a pluralidade de formatos de divulgação podem se mos-

trar decisivos na consolidação de uma nova cultura acadêmica.

Portanto, a reforma proposta – da descontinuidade do Qualis Periódicos à con-

solidação de políticas de ciência aberta – só cumprirá seu potencial se acompanhar a 

amplitude e a diversidade do ecossistema científico brasileiro, enfrentando os desafios 

estruturais e fomentando uma mudança cultural em prol da abertura e da equidade. 

Se bem encaminhada, essa transformação poderá reposicionar a ciência nacional de 

modo mais inclusivo, colaborativo e sintonizado com as necessidades locais e globais. 

Caso contrário, existe o risco de a iniciativa se restringir a enclaves de excelência, sem 

romper com as desigualdades e a lógica produtivista que há décadas caracterizam a 

pesquisa no país.
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